
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2329904 - MG (2023/0099350-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HELI RIBEIRO DE FARIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ROSANGELA BATISTA DUTRA
ADVOGADO : MARIA DO CARMO ALVES DE SOUZA MACHADO - MG066274
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, B, DO CPC. AGRAVO 
INTERNO JULGADO PELO TRIBUNAL. INEXISTÊNCIA DE 
RECURSO PARA O STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INCABÍVEL. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não cabe recurso contra 
decisão que nega provimento a agravo interno interposto contra 
decisão que não admite recurso especial quando a matéria nele 
veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em 
conformidade com recurso repetitivo.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, B, DO CPC. AGRAVO 
INTERNO JULGADO PELO TRIBUNAL. INEXISTÊNCIA DE 
RECURSO PARA O STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INCABÍVEL. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não cabe recurso contra 
decisão que nega provimento a agravo interno interposto contra 
decisão que não admite recurso especial quando a matéria nele 
veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em 
conformidade com recurso repetitivo.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por HELI RIBEIRO DE FARIA 
(HELI) contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta Corte, que não 
conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado por não ser ele o 
recurso cabível contra decisão que nega seguimento ao apelo nobre com base no 
inciso I b do art. 1.030 do CPC.

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que o agravo em recurso 
se dirige contra a decisão que negou provimento ao agravo interno por ele interposto 
contra a decisão de inadmissibilidade.

Não apresentada impugnação.

É o relatório.
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VOTO

 
O presente agravo interno não merece prosperar.

HELI alegou que, ao contrário do consignado na decisão agravada, o agravo 
em recurso se dirige contra a decisão que negou provimento ao agravo interno por ele 
interposto contra a decisão de inadmissibilidade do apelo nobre.

Verifica-se, no entanto, que o agravo em recurso especial não merecia 
mesmo conhecimento, ainda que por fundamento diverso.

Com efeito, o recurso especial interposto por HELI teve seguimento negado, 
com base no art. 1.030, I, b, da CPC (e-STJ, fls. 219/220).

Contra essa decisão, HELI interpôs agravo interno, que não foi provido pelo 
TJMG.

O acórdão ficou assim ementado:

 

AGRAVO INTERNO - RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO RECURSO REPETITIVO - PRECEDENTE STJ - 
ARTIGO 1.030, INCISO 1, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Nega-
se provimento a agravo interno interposto contra decisão denegatória 
de recurso especial, quando o acórdão fustigado é consonante com a 
jurisprudência consolidada do STJ, em sede de recurso repetitivo, 
processado sob o rito do artigo 1.030, inciso 1, do CPC. Agravo interno 
conhecido e não provido (e-STJ, fl. 268).

 

Assim, mostra-se inadmissível a apresentação de outro recurso a esta Corte 
Superior quanto a esse aspecto, uma vez que incumbe ao Tribunal Estadual a última 
palavra no que se refere à adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da sistemática dos 
recursos representativos de controvérsia, instituída pela Lei nº 11.672/2008.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM R
ECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE 2º GRAU QUE, EM AGRAVO REGIMENTAL, 
MANTÉM DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE, 
COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC/73. 
INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 10/11/2016, que, 
por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. A decisão de 2º Grau, que negou seguimento ao primeiro Recurso 
Especial, fundamentou-se no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73, por 
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entender que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 
REsp 1.309.529/PR, julgado sob o rito dos recursos repetitivos.
Improvido o Agravo Regimental - interposto contra a decisão singular, 
que inadmitira o Especial -, pelo Colegiado do Tribunal de origem, por 
consentânea a decisão então agravada com o Recurso Especial 
repetitivo, foi interposto novo Recurso Especial, novamente inadmitido, 
ensejando a interposição de Agravo em Recurso Especial, não 
conhecido, nesta Corte, nos termos da decisão ora agravada.
III. A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 
12/05/2011), entendeu que não cabe Agravo (de instrumento ou em 
recurso especial) contra decisão do Tribunal de 2º Grau que nega 
seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC/73, ainda que o recurso tenha o fundamento de que o Tribunal de 
origem não efetuara a correta aplicação do Recurso Especial 
representativo da controvérsia, na hipótese. IV. Na sessão de 
05/08/2015, nos autos do AREsp 260.033/PR e do AREsp 
267.592/PR, a Corte Especial do STJ, por maioria, decidiu que o 
Agravo em Recurso Especial (art. 544 do CPC/73), interposto contra 
decisão que nega seguimento a Recurso Especial, com base no art. 
543-C, § 7º, inciso I, do CPC/73, conforme a orientação firmada na 
Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 1.154.599/SP (segundo 
a qual não é cabível o Agravo, na hipótese mencionada), deve ser 
convertido em Agravo interno, a ser apreciado pelo Tribunal de origem.
V. Mostra-se inadmissível, todavia, a interposição de novo Recurso 
Especial contra acórdão que, no julgamento de Agravo Regimental ou 
interno, em 2º Grau, mantém a decisão que negou seguimento ao 
apelo anterior, com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73. Com efeito, 
"o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça firmaram 
entendimento no sentido de que o único recurso cabível para 
impugnação de possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 
543-C, do CPC, é o agravo interno, a ser julgado pela Corte de origem, 
não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro 
remédio processual. (...) Desta forma, sendo negado provimento ao 
agravo interno contra decisão que indeferiu o processamento do 
recurso especial com base no art. 543-C, § 7°, I, do CPC, contra tal 
acórdão não cabe a interposição de qualquer recurso, por ser 
inadmissível o recurso especial que aponta violação ao art. 543-C, § 
7°, I, do CPC, e por conseguinte, do respectivo agravo em recurso 
especial" (STJ, AgRg no AREsp 617.182/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg no AREsp 652.000/PB, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/06/2015; AgRg no REsp 
1.509.944/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 06/05/2015; AgRg no AREsp 535.840/PB, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
16/09/2014.
VI. Tal compreensão restou ratificada pelo art. 1.042 do CPC/2015, 
que dispõe que "cabe agravo contra decisão do presidente ou do vice-
presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou 
recurso especial, salvo quando fundada na aplicação de entendimento 
firmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de 
recursos repetitivos".
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.011.038/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 24/5/2017)

 

PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE 2º GRAU QUE, EM AGRAVO REGIMENTAL, 
MANTÉM DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE, 
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COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC/73. 
INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I - Conforme o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte, não 
se admite a interposição de novo recurso especial contra o acórdão do 
Tribunal de origem que, examinando agravo regimental, mantém a 
inadmissão de apelo nobre anterior com base no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC/73. Precedentes: AgInt no AREsp 1011038/RN, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 
24/5/2017; AgInt no AREsp 1062051/SC, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 25/8/2017; REsp 
1655431/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 28/3/2017, DJe 18/04/2017 e AgInt no AREsp 655.700/PB, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 
15/12/2016.
II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 968.235/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
Segunda Turma, DJe 12/3/2018)

 

AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR. DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO 
NO ART. 453-C, § 7º, I, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE RECURSO 
PARA O STJ. MEDIDA CAUTELAR INCABÍVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Contra a decisão que nega seguimento a recurso especial com base 
no art. 543-C, § 7º, I, do Código de Processo Civil, não cabe recurso 
para o Superior Tribunal de Justiça.
2. Entendendo que a norma foi aplicada de forma equivocada, pode o 
recorrente manejar agravo interno ou regimental na origem, 
demonstrando a especificidade do caso. Dessa segunda decisão, 
entretanto, não há mais recurso, sendo essa a sistemática adotada 
pelo legislador ao definir as diretrizes para o processamento e o 
julgamento dos recursos repetitivos.
3. Entendimento então adotado por esta eg. Corte, com o intuito de 
propiciar a máxima efetividade à sistemática dos recursos 
representativos da controvérsia, implementada pela Lei 11.672/2008, 
agora incorporado pelo novel sistema processual (NCPC, art. 1.030, § 
2º).
[...]
(AgRg na MC 23.595/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, 
DJe 12/8/2016)

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELI RIBEIRO DE FARIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ROSANGELA BATISTA DUTRA
ADVOGADO : MARIA DO CARMO ALVES DE SOUZA MACHADO - MG066274

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - AQUISIÇÃO - USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELI RIBEIRO DE FARIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ROSANGELA BATISTA DUTRA
ADVOGADO : MARIA DO CARMO ALVES DE SOUZA MACHADO - MG066274

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 17 de outubro de 2023
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